
TERMO DE REFERENCIA 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO  

E-MAIL:  culturaturismo@batatais.sp.gov.br  

TELEFONE: (16) 3761-0272 

DADOS EXTRAS DA SOLICITAÇÃO 
TIPO DE COMPRA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -  ART.  74 INCISO II LEI 14.133/21TIPO DE 
ENTREGA: ENTREGA ÚNICA — APRESENTACAO DA PARADA NATALINA  

AMOSTRA: NÃO 

DOTAÇÃO: 614/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 - Contratação da empresa "Leandro Cegantini Ferreirinha Produções Artisticas Ltda.", inscrita no CNPJ 

15.042.838/0001-15, localizada na Rua Rio Negro, n° 1.655 — Vila Albertina — CEP: 14.060-170 — Ribeirão Preto/SP, 

para realização de 01(uma) apresentação natalina dos Personagens Vivos, denominada "Parada de Natal", no dia 

23 de dezembro de 2025, no Lago Artificial Ophélia Borges Silva Alves, no evento Natal Encantado, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
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ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA "LEANDRO 
CEGANTINI 	FERREIRINHA 	PRODUÇÕES 
ARTISTICAS 	LTDA.", 	PARA 	UMA 
APRESENTAÇÃO 
COM 	PERSONAGENS 	VIVOS, 
DENOMINADO "PARADA DE NATAL", NO 
EVENTO NATAL ENCANTADO, DIA 23 DE 
DEZEMBRO DE 2025. 

SERVIÇO 
 

(REALIZAÇÃO DE 
APRESENTÇÃO) 

UNIDADE 01 R$ 14.900,00 R$ 14.900,00 

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativaconstante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

0 prazo de vigência da contratação será até a realização do  show  no respectivo evento na formado artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência dacontratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.1.1 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informações 

básicas deste termo de referência. 

2.1.2 - 0 objeto pretendido na presente licitação é a contratação da empresa "Leandro Cegantini Ferreirinha Produções 

Artisticas Ltda.", para 01 (uma) apresentação natalina com Personagens Vivos, denominada "Parada de Natal", no dia 23 

de dezembro de 2025, para o Natal Encantado, no Lago Artificial Ophelia Borges Silva Alves, organizado pela Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo. 
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2.1.3 - O Município tem a seu cargo, na consecução dos seus objetivos e atribuições legais, prover o conjunto de elementos 

necessários e adequados ao desenvolvimento de inúmeras atividades e ações dentre eles a realização do NATAL 

ENCANTADO 2025. 

2.1.4 - A contratação de empresa empresa ""Leandro Cegantini Ferreirinha Produções Artisticas Ltda.", para 01 (uma) 

apresentação natalina com Personagens Vivos, denominada "Parada de Natal", se justifica em razão dos preparativos 

referente ao Natal Encantado 2025, que  sera  realizado no período de 29 de novembro a 31 de dezembro de 2025, e tem 

como principal finalidade recuperar junto a comunidade o verdadeiro sentido do Natal, despertando nas pessoas o 

interesse para as festividades de final de ano, bem como fomentar o turismo e o comércio local, promovendo aos 

munícipes um aspecto de beleza e harmonia, valorizando o espirito natalino de nossa cidade, iluminando e decorando 

rotatórias, ruas e praças, ambientando o espaço urbano para que as famílias possam contemplar a tradicional decoração 

de Natal e como destino turístico aliando qualidade estética, criatividade, espetáculo visual e de iluminação. 

2.1.5 - Este ano o evento  sera  realizado em 07 (sete) pontos distintos: Praga Cônego Joaquim Alves, Lago Artificial Ophélia 

Borges Silva Alves, Avenida  Dr.  Washington Luis, Avenida dos Pupins, no trecho compreendido entre a Rua Marechal 

Deodoro, Ladeira  Dr.  Mesquita e Rua Coronel Joaquim Rosa, Paroquia Nossa Senhora de Fatima e Santa Luzia e Paroquia 

Santa Rita de  Cassia.  Além dos enfeites teremos apresentações com carreatas e paradas, em 15 dias, sempre as sextas, 

sábados e domingo. 

2.1.6 - Nossas metas são: 

• Atrair a população para visitar os pontos de instalação dos enfeites natalinos; 

• Atrair visitantes de cidades da região para conhecer os enfeites natalinos de Batatais; 

• Divulgar o nome de Batatais através da mídia espontânea para toda a região; 

• Promover o interesse dos comerciantes, indústrias e população para a melhoria continua do evento; 

• Inserção dos artesãos no contexto do evento; 

• Fomentar o desenvolvimento turístico e econômico da cidade de Batatais; 

• Proporcionar a todos os munícipes e visitantes um evento cultural e turístico com apresentação de corais, paradas, 

carreata e outras atrações natalinas; 

• Movimentar todo o  Trade  Turístico do município; 

• Proporcionar aos artistas locais, companhias de reis e demais entidades, a oportunidade de apresentações durante 

o período de exposição dos enfeites natalinos. 

2.1.7 - Vale ressaltar que são gerados novos postos de trabalho direto ou indireto e, com o 13g salário basicamente 

50% são gastos nas lojas do comércio local apenas no mês de dezembro e tal movimentação, agregada aos 

investimentos a serem realizados pela Prefeitura Municipal de Batatais no Natal da cidade, gera uma expectativa direta 

de que a atração de visitantes — moradores e não-residentes — mobilize a geração de mais empregos devido ao 

aquecimento nas vendas. Contamos também com o impacto positivo com a injeção de recursos em decoração e 

iluminação natalina - tanto em retorno de impostos quanto para o aumento da autoestima e bem-estar da população.  

'Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

Processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com clausulas que estabeleçam obrigações de pagamentos mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (Grifo nosso) 
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2.1.7 - Vale ressaltar que são gerados novos postos de trabalho direto ou indireto e, com o 13° salário basicamente 

50% são gastos nas lojas do comércio local apenas no mês de dezembro e tal movimentação, agregada aos 

investimentos a serem realizados pela Prefeitura Municipal de Batatais no Natal da cidade, gera uma expectativa direta 

de que a atração de visitantes — moradores e não-residentes — mobilize a geração de mais empregos devido ao 

aquecimento nas vendas. Contamos também com o impacto positivo com a injeção de recursos em decoração e 

iluminação natalina - tanto em retorno de impostos quanto para o aumento da autoestima e bem-estar da população. 

2.1.8 - A aplicação destes investimentos deve fomentar e aumentar o fluxo turístico motivado pela atividade de 

compras que já existe na cidade. 0 investimento realizado no Natal Encantado permitirá a Batatais estruturar um novo 

produto turístico motivado por compras, movimentando toda a cadeia produtiva de restaurantes, bares, comércios, 

postos de gasolina, meios de hospedagem  etc.  

2.1.9 - Com os investimentos no Natal Encantado, Batatais poderá mensurar dados indicando o aumento do fluxo de 

visitantes e turistas â cidade, nesta edição, o que será possível, ante às pesquisas formais, que é um item relevante no 

ranqueamento das estâncias. 

2.1.10 - A Empresa "Leandro Cegantini Ferreirinha Produções Artisticas Ltda.", inscrita no CNPJ N° 15.042.838/0001-15, 

com sede na cidade de Ribeirão Preto /SP, localizada â Rua Rio Negro, n2 1.655 — Vila Albertina — CEP: 14.060-170, 

empresa esta que vem acompanhando ininterruptamente o andamento das decisões do Poder Executivo Municipal, 

para atendimento da prestação dos serviços da natureza deste objeto e a mesma é detentora de exclusividade para  

shows  com os Personagens Vivos, incluindo na despesa do cachê, diárias de alimentação, transporte até o município e 

translado local, evento que será realizado na cidade de Batatais/SP. 

2.1.11 - Há a informação de dotação orçamentária e disponibilidade financeira, conforme consta do processo, para 

realizar a presente contratação. 

2.1.12 - 0 valor da prestação dos serviços apresentado pela empresa em epígrafe para promover a apresentação no dia 

23/12/2025, durante a realização do Natal Encantado 2025, enquadram-se nos parâmetros dos preços praticados no 

mercado do ramo do objeto desta contratação, condicionando também, os pagamentos das despesas em geral. 

2.2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

2.2.1 - DA INEXIGIBILIDADE 

A lei 14.133, em seu artigo 74  "in  verbis" menciona:  

Art.  74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio 
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou 
pela opinião pública; 

A contratação da apresentação denominada  "Parade  de Natal" se dá de forma direta, tendo em vista que a empresa 
"Leandro Cegantini Ferreirinha Produções Artisticas Ltda.", é detentora de exclusividade do "Ferreirinha Produções". 

2 -Nesse sentido: DELVECHIO, Lucas Rafael da Silva; ALMEIDA, José Carlos Pacheco de; SHIMADA, Rafael Antonio; 

MACIAS, Vânia Regina. Contratação direta de profissionais artísticos: uma análise dos artigos 25, inciso Ill e 26 da Lei n" 8.666/93 à luz do 

repertório jurisprudencial dos Tribunais de Contas do Estado de São Paulo e da União. Revista Brasileira de Direito Municipal — RBDM, Belo 
Horizonte, ano 21, n. 75, p. 49-72, jan./mar. 2020 

3 	Art.  6", inciso XXXIX, Lei Federal n.' 14.133/21 : (...) 

Concurso: modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, cientifico ou  artistic°,  cujo critério de julgamento será o de melhor técnica 
ou conteúdo artistico, e para concessão de prémio ou remuneração ao vencedor, 
4  OP.  cit., P.634 

Documento assinado digitalmente. 1W6-10Q-NVG-50L 
Acesse verificador.betha.clood e insira o código acima. 



Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria mesmo impossível haver comparação 

entre as performances artísticas de diversos profissionais do setor de forma a tornar viável a abertura de eventual 

procedimento licitatório. 

"artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta 

ou executa obra de caráter cultural de qualquer natureza, para 
efeito de exibição ou divulgação pública, através de meios de 
comunicação de massa ou em locais onde se realizam espetáculos de 
diversão pública" (Contratação Direta sem Licitação: modalidades, dispensa 
e inexigibilidade de licitação. 5 ed.  Brasilia:  Editora  Brasilia  Jurídica, 2000, p. 
532). 

A respeito disso, Margal Justen Filho alerta que: 

"tal medida se destina a evitar contratações arbitrárias, em que uma 
autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na 
contratação de pessoas destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a 
critica especializada ou a opinião pública reconheçam que o sujeito 
apresenta virtudes no desempenho de sua arte" (Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos. 3 ed. Rio de Janeiro:  Aide,  1994,  pp.  
170 e 172). 

0 saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e Contrato Administrativo", assim trata acerca do 

assunto, senão vejamos: 

"A atual lei, endossando a doutrina, que equipara os trabalhos 
artísticos aos serviços técnicos profissionais especializados (cf.  

cap.  II, item 3.2.2), prescreve a inexigibilidade de licitação para a contratação 
de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de seu empresário. 0 essencial para 
legitimar a dispensa do procedimento licitatório é que o artista 
seja consagrado pela critica especializada ou pela opinião 
pública." (Licitação e Contrato Administrativo — 142  edição, 
atualizada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monteiro, 2§ 
tiragem — página 127) 

Ainda opinião compartilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte comentário: 

Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da impossibilidade 
jurídica de se instaurar competição entre eventuais interessados, pois não 
se pode pretender melhor 
proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo Poder 
Público, ou reconhecidamente capaz de atender às exigências da 
Administração no que concerne à realização do objeto do contrato (2006, 
p.284). 

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSA° SAITO, em sua obra denominada "Manual de 

Licitações e Contratos Administrativos", ensina que: 

"A hipótese de inexigibilidade para contratação de artista é a mais 
pacifica, desde que o escolhido, independentemente de estilo que, diga-
se de passagem, é muito subjetivo, seja consagrado pelos críticos 
especializados e pelo gosto popular. 0 artista tem que ser conhecido, 
mas não precisa, necessariamente ser excepcional. Com  a grande 
extensão territorial e o regionalismo de cultura existente no Brasil, com 
o afloramento regionalizado de tradições e de folclore, o conceito de 
consagração popular deve ser tomado de forma particularizada, isto 6, 
um artista muito popular no norte pode não ser conhecido no sul, sendo, 
assim, na sua região a licitação é inexigível". 
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No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações para os profissionais do setor artístico, em 

destaque a contratação de artista sertaneja, dada a ausência comparativa. Segundo afirma Jorge Ulisses  Jacoby  
Fernandes, 

"artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou 
executa obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de 
exibição ou divulgação pública, através de meios de comunicação de 
massa ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão pública" 

Dada à potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há como estabelecer pontos 

mensuradores para estabelecer uma competição que seja julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a 

possibilidade de haver uma contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros 

princípios a ela atrelados. 

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante, nos cercamos de informações que demonstrem 

a consagração dos artistas, bem como o mínimo exigido para uma contratação segura e a razoabilidade de um preço 

justo, conforme conclui Margal Justen Filho que a ausência de licitação não equivale a contratação informal, realizada 

com quem a Administração bem entender, sem cautelas nem documentação. 

Ao contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio, em que a observância de etapas e formalidades é 

imprescindível. Atentando para o principio da economicidade nos voltamos à pesquisa de mercado, o que nos mostra 

uma contratação compatível do ponto de vista custo-beneficio, dentro do objeto de nosso interesse, comprovando a 

garantia de resultados eficientes e econômicos, procedimento este que Margal Justen Filho acrescenta: 

"Não bastam honestidade e boas intenções para validação de atos 
administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais 
conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos 
públicos". 

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances desejadas, sem qualquer escolha 

arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação da profissional ora citado, tendo em vista a 

inviabilidade de competição, dentro de critérios objetivos, entre as artistas, estas consagradas pela critica 

especializada e ainda assim obtendo um prego justo a ser desembolsado pela Administração. 

Por fim, verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário, autorizando o administrador a optar pela 

escolha que melhor atenda ao interesse público em razão das próprias características da performance artística 

desejada. Em sendo assim, entendemos ser inexigível a licitação, tendo em vista que a artista atende aos requisitos 

acima mencionados. 

A inexigibilidade, nesse caso, é a circunstância de fato encontrada capaz de atender ao interesse público, balizada nos 

princípios da economicidade e eficiência com o trato da coisa pública. 

A justificativa do prego provém da proposta que demonstrou que os pregos apresentados se encontram em total 

compatibilidade com os praticados no mercado. 

3 — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 	A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 
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4.1 	Os requisitos de sustentabilidade encontra-se pormenorizada em tópicos específicos dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

	

4.3 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ng 14.133, de 2021, pelas 

razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5— EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1 0 presente termo tem por OBJETO, a prestação de serviços pela CONTRATADA, a empresa "LEANDRO CEGANTINI 
FERREIRINHA PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA.", inscrita no CNPJ  Ng  15.042.838/0001-15, com sede na cidade de 
Ribeirão Preto /SP, localizada â Rua Rio Negro, ng 1.655 — Vila Albertina — CEP: 14.060-170, iniciando, às 20h, com 

aproximadamente 02h de apresentação, no dia 23 de dezembro de 2025, incluindo na despesa do cachê, diárias de 

alimentação, transporte até o município e translado local, evento que será realizado na cidade de Batatais/SP. 

Especificação da garantia do serviço  (art.  40, §12, inciso Ill, da Lei ng 14.133, de 2021) 

5.2 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ng 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

	

5.3 	Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

	

6.1 	0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

	

6.2 	As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

	

6.3 	0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

	

6.4 	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

	

6.6 	A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 23 de 

dezembro de 2025. 

B 	Documento assinado digitalmente - 1W6-10Q-NVG-50L 
Ac.esse verificador.betha.clood e insira o código acima. 



6.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.10 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §12); 

6.11 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.12 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso; 

6.13 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

6.14 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou A prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.15 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.16 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.17 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas A verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.18 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.19 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20 0 gestor do contrato poderá emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.21 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.22 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.23 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto 

no Estudo Técnico preliminar. 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 6 irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.2 Não produzir os resultados acordados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade  minima  exigida as 

atividades contratadas; ou 

7.1.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 

Do recebimento 

7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 07 (sete) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo  

(Art.  140, I, a , da Lei n° 14.133/21). 

7.2.1 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.2.2 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.2.3 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

7.2.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 

ira apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 

havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.2.5 0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo 6 fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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7.2.6 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei ng 

14133, de 2021).  

7.2.7 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 6 

entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.9 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 

demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.2.10 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 

por servidor designado pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.2.11 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

7.2.12 	Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.2.13 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 

e documentações apresentadas; 

7.2.14 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 

7.2.15 Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos procedimentos de liquidação 

e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.2.16 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do  art.  143 da Lei ng 14.133, de 2021,  comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.17 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.2.18 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de vinte dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção. 

7.3.1 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do árgão contratante; 
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d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.3.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou â documentação mencionada no  art.  68 da Lei n2  14.133/2021. 

7.3.4 A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.3.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.3.6 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.3.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.3.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.4 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

Forma de pagamento 

7.5 	0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.5.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.5.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.4 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2  123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado â apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 	0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

INEXIGIBILIDADE. 

Regime de execução 

8.2 0 regime de execução do contrato será integral e único com a realização da apresentação, objeto deste termo 

de referência. 

9- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 0 custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o 

julgamento das propostas. 

9.2 A data do orçamento estimado é de 26/11/2025. 

10- DOCUMENTAÇÃO ESPECÍCA 

10.1 A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar os seguintes documentos: 

DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de 

sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no pais e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

• Certidão Negativa Receita Federal 

• Certidão Negativa de Débitos Municipais: 

• Certidão de Regularidade do FGTS—CRF 

• Certidão de Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de SP 

• Certidão Negativa—Débitos Tributários—Divida Ativa do Estado de SP 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

• Certidão de Regularidade do FGTS—CRF 

• Certidão de Distribuição Civil 

• 03 (três) Notas fiscais de  shows  já realizados. 

• Documentos Pessoais (Contrato Social); 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento. 

10.3 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

17.001_2.090_3.3.90.39.00.00.00.00_01.110.0000.0000_ (614) - 2025. 

10.4 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Batatais, 26 de novembro de 2025. 

PAULA SIMÕES MACHADO 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
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